
 
 

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE– PE 

EXERCÍCIO 2023 

RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO 

 

 

1 – INTRODUÇÃO 

 

 

 O presente relatório foi formatado tendo como lastro, as informações apuradas nos 

demonstrativos apresentados pela Contabilidade nos moldes da LRF. Destes, foram 

observados os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária – RREO bimestrais, 

Relatório de Gestão Fiscal – RGF quadrimestrais e demais peças contábeis que se fizeram 

necessárias para complementar o entendimento sobre alguns pontos. 

 Os comentários resultantes compõem um resumo daqueles, oportunizados nos 

relatórios quadrimestrais enviados tempestivamente ao Tribunal de Contas do Estado, no 

qual contemplam, na sua grande maioria, ponderações referentes ao último quadrimestre. 

 Neste contexto em cumprimento das disposições dos artigos 70 e 74 da Constituição 

Federal e da Lei Complementar nº 101/2000, este Controle Interno apresenta o Relatório 

Anual do Órgão de Controle Interno período de janeiro a dezembro de 2023. 

 

1.1 – APRESENTAÇÃO 

 

 Em cumprimento às disposições legais, o Órgão de Controle Interno elabora o 

Relatório Anual de Controle Interno com base nos Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária 1º ao 6º Bimestre e Relatório de Gestão Fiscal – RGF do 1º ao 3º Quadrimestre 

das Despesas do Poder Executivo, referente ao período de 01 de janeiro a 31 de dezembro 

de 2023, com análises e considerações norteadas nos mandamentos constitucionais e nas 

orientações contidas na Lei Complementar nº 101/2000, na Lei nº 4.320/64 e nos demais 

normativos legais sobre a matéria, com vistas a contribuir para a análise do Controle Externo 

do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco – TCE-PE. 

 

 

 

 

 



 
 

2 – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

2.1 – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, EM ATENDIMENTO A LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL. 

 

Formalmente, o orçamento público é o instrumento legal no qual se estima a 

RECEITA e fixa a DESPESA para determinado ano, exprimindo, desta forma, as alocações 

dos recursos públicos. 

O Balanço Orçamentário é a peça contábil que evidencia a receita orçada e 

arrecadada, em confronto com a despesa fixada e realizada em determinado período. No 

caso das receitas arrecadadas sejam superiores ou inferiores haverá um superávit ou déficit 

orçamentário. 

Desta forma, no exercício de 2023, a realização das receitas alcançou o montante 

de R$ 372.760.507,48 contra R$ 340.562.068,33 referente às despesas 

realizadas/empenhadas. 

 

Quadro 01: RECEITA TOTAL 

RECEITAS CORRENTES (EXCETO INTRA) 368.566.693,67 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 53.485.903,19 

CONTRIBUIÇÕES 18.695.008,90 

RECEITA PATRIMONIAL 24.784.550,59 

RECEITA DE SERVIÇOS 60.438,80 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 264.784.421,52 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 6.756.370,67 

RECEITAS DE CAPITAL 6.808.573,55 

ALIENAÇÃO DE BENS 54.305,79 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 6.754.267,76 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES INTRA-ORÇAMENTÁRIA 23.829.116,09 

DEDUÇÕES PARA FORMAÇÃO DO FUNDEB -24.920.920,22 

OUTRAS DEDUÇÕES -1.522.955,61 

TOTAL 372.760.507,48 

 

 



 
 

 

Quadro 02: DESPESA TOTAL EMPENHADA 

PODER LEGISLATIVO 8.976.306,51 

GABINETE DO PREFEITO 16.702.861,55 

GABINETE DO VICE-PREFEITO 517.382,49 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE PESSOAS 8.772.999,67 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 299.257,25 

SECRETARIA DE RECEITA MUNICIPAL 14.490.221,46 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 713.718,65 

SECRETARIA DA DEFESA SOCIAL 11.182.931,33 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 9.394.207,77 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 

AGRICULTURA 

10.089.390,55 

SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 33.030.523,60 

SECRETARIA DE SAÚDE 0,00 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 78.965.186,36 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 33.827.965,21 

FUNDEB 86.907.689,41 

SECRETARIA DE GOVERNO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 1.916.115,24 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 7.771.933,71 

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE 

1.027.406,58 

FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA - FUNDO 

PREVIDENCIÁRIO 

15.975.970,99 

TOTAL 340.562.068,33 

 

 A seguir, é demonstrado o Balanço Orçamentário evidenciando que no exercício de 

2023 houve um superávit orçamentário no valor de R$ 32.198.439,15 entre a receita realizada 

e a despesa empenhada. 

 

 

 



 
 

Quadro 03: RECEITA REALIZADA X DESPESA EMPENHADA 

RECEITA REALIZADA 372.760.507,48 

DESPESA EMPENHADA 340.562.068,33 

SALDO ORÇAMENTÁRIO  32.198.439,15 

 

 Podemos constatar também um superávit orçamentário no valor de R$ 32.391.978,82 

entre a Receita realizada e a Despesa liquidada e um superávit orçamentário no valor de R$ 

37.715.534,42 entre a Receita realizada e a Despesa paga, conforme é demonstrado no 

Balanço Orçamentário. 

 

Quadro 04: RECEITA REALIZADA X DESPESA LIQUIDADA E PAGA 

DOTAÇÃO INICIAL 320.400.000,00 

  

DOTAÇÃO ATUALIZADA 359.490.042,51 

  

DESPESA LIQUIDADA 340.368.528,66 

  

DESPESA PAGA 335.044.973,06 

SALDO ORÇAMENTÁRIO (RECEITA – DESPESA LIQUIDADA) 32.391.978,82 

SALDO ORÇAMENTÁRIO (RECEITA – DESPESA PAGA) 37.715.534,42 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

3 – ANÁLISE DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

 

Quadro 05: COMPARATIVO DA RECEITA REALIZADA EM 2022-2023 (em milhares) 

 

 

(Fonte: Relatório Resumido de Execução Orçamentária – 6º Bimestre de 2023) 

 

 Ao se observar o exercício financeiro de 2023 percebe-se que houve um crescimento 

na Receita comparado ao exercício financeiro de 2022, em percentual de 10,90%. 

 

4 – SITUAÇÃO DA RECEITA DA DÍVIDA ATIVA 

 

 A Receita Tributária compõe o grupo das Receitas Correntes, que são 

especificamente para cobrir despesas orçamentárias relacionadas à manutenção das 

atividades governamentais, a qual teve um acréscimo de 39,61% em relação ao exercício 

anterior: 

 Sendo assim pode-se afirmar que a receita tributária influencia diretamente no custeio 

das despesas, no que se refere às necessidades de investimentos do município, tornando 

maior a importância de incentivo da arrecadação desta receita no Município de Santa Cruz 

do Capibaribe. 

 

 

 

Receitas 2022 A 2023 B B/A

Receitas Correntes 326.695.900,43  368.566.693,67  

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 38.311.772,20    11,40%       53.485.903,19 14,35% 125,88%

Receita de Contribuições 15.895.077,41    4,73%       18.695.008,90 5,02% 106,05%

Receita Patrimonial 16.845.946,30    5,01%       24.784.550,59 6,65% 132,66%

Receitas de Serviços 3.462,00               0,00%               60.438,80 0,02% 0,00%

Transferências Correntes 250.638.392,32  74,57%    264.784.421,52 71,03% 95,26%

Outras Receitas Correntes 5.001.250,20      1,49%         6.756.370,67 1,81% 121,81%

Receitas de Capital 8.930.726,97      2,66% 6.808.573,55       1,83% 68,74%

Operações de Crédito -                         0,00% -                         0,00% 0,00%

Receitas de Alienação 192.484,48          0,06% 54.305,79             0,01% 0,00%

Amortização de Empréstimos -                         0,00% -                         0,00% 0,00%

Transferências de Capital 8.738.242,49      2,60% 6.754.267,76       1,81% 69,69%

Outras Receitas de Capital -                         0,00% -                         0,00% 0,00%

Receitas Intra - Orçamentárias 24.651.172,74    7,33% 23.829.116,09    6,39% 87,16%

Deduções da Receita Corrente 24.172.910,81    7,19% 26.443.875,83    7,09% 98,64%

TOTAL DAS RECEITAS 336.104.889,33  100,00% 372.760.507,48  100,00% 100,00%



 
 

Quadro 06: COMPARATIVO DA RECEITA TRIBUTÁRIA REALIZADA (em milhares) 

 

 
(Fonte: Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada – 2021-2023) 

 

 Analisando o quadro 06, ao comparar a arrecadação do IPTU e de TAXAS observa-

se um aumento anual. 

 Verifica-se também que a arrecadação do ISSQN, em relação ao total da receita 

tributária arrecadada houve um acréscimo significativo. 

 No geral a receita tributária deste exercício foi a maior nos últimos três anos. 

 

5 – RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

 

 O Demonstrativo da Receita Corrente Líquida (RCL) – Anexo III do Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária (RREO), conforme previsto no artigo 53, inciso I, da 

Lei Complementar nº 101, Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) – apresenta a apuração da 

receita corrente líquida no mês em referência, sua evolução no exercício. Sua publicação, 

conforme art. 52 da LRF é realizada até trinta dias após o encerramento de cada bimestre. A 

RCL deverá ser apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês de referência e nos 

onze meses anteriores. 

 O objetivo da RCL, segundo o Manual dos Demonstrativos Fiscais -12ª edição, é servir 

de parâmetro para o montante da reserva de contingência e para os limites da despesa total 

com pessoal, da dívida consolidada liquida, das operações de crédito, do serviço da dívida, 

das operações de crédito por antecipação de receita orçamentária e das garantias do ente da 

federação. 

 Conforme artigo 2º da LRF, a RCL compreende o somatório das receitas tributárias, 

de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências 

2021 2022 2023

Valor arrecadado Valor arrecadado Valor arrecadado

IPTU 10.726.772,06      9.513.700,33        16.421.868,89      

IRRF 7.097.145,27        9.762.226,87        15.010.631,82      

ISSQN 7.139.260,31        10.264.433,00      10.462.489,76      

ITBI 1.881.804,97        2.263.644,27        3.195.505,11        

TAXAS 5.175.310,58        6.507.767,73        8.395.407,61        

TOTAL 32.020.293,19      38.311.772,20      53.485.903,19      

Receita



 
correntes e outras receitas também correntes, deduzidos, no caso dos estados, as parcelas 

entregues aos Municípios por determinação constitucional. 

 

Quadro 07: COMPARATIVO ENTRE OS EXERCÍCIOS DE 2021-2023 (em milhares) 

 

(Fonte: Anexo 3 do Relatório Resumido da Execução Orçamentária RREO 6º Bimestre de 2021 a 2023.) 

 

 Ao se analisar as Receitas Correntes conforme o quadro 07 percebe-se que, na 

comparação do ano de 2022 com o ano de 2023, houve um acréscimo no valor de R$ 

40.350.133,29 no total das Receitas Correntes (antes de efetuadas as respectivas deduções). 

 

6 – ANÁLISE DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA 

 

Quadro 08: EVOLUÇÃO DA DESPESA DE 2021-2023 (em milhares) 

 

             (Fonte: Relatório Resumido da Execução Orçamentária 6º Bimestre de 2021 a 2023) 

 

 No período abrangido pela análise horizontal, houve um aumento no total das 

despesas realizadas, na comparação do exercício financeiro de 2023, o que justifica devido 

ao aumento também das receitas. 

 

 

 

 

 

 

Natureza da Receita 2021 2022 2023

Receitas Correntes 253.472.528,86  326.693.604,77  367.043.738,06  

Deduções (-) 28.232.462,63 46.616.613,85 61.285.587,33

Receita Corrente Líquida 225.240.066,23 280.076.990,92 305.758.150,73

2021 2022 2023

Despesas Correntes 183.540.598,74  248.462.074,89  291.509.299,07  

Pessoal e Encargos Sociais 121.522.725,01  156.088.209,83  183.955.586,01  

Juros e Encargos da Dívida -                         -                         -                         

Outras Despesas Correntes 62.017.873,73    92.373.865,06    107.553.713,06  

Despesas de Capital 11.185.392,28    26.826.470,59    26.021.374,38    

Investimentos 9.506.757,54      25.413.366,08    22.887.709,75    

Inversões Financeiras -                         -                         -                         

Amortização da Dívida 1.678.634,74      1.413.104,51      3.133.664,63      

Despesas Intra-Orçamentárias 19.479.578,40    25.915.663,85    23.031.394,88    

Total 214.205.569,42  301.204.209,33  340.562.068,33  



 
 

OPERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS DURANTE O EXERCÍCIO DE 2023 

 

Quadro 09: CRÉDITOS AUTORIZADOS (em milhares) 

 

 
 

7 – ANÁLISE DA DESPESA POR SUBFUNÇÃO 

 

 Neste item será apresentada uma breve análise das despesas por subfunção, que 

representa uma participação da função, visando agregar determinado subconjunto da 

despesa do setor público conforme dispõe a Portaria nº. 42 do MOG de 15-04-99. 

 

EXERCÍCIO 2023 

 

SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 
ATUALIZADA (A) 

EXECUTADO (B) % (B/A) 

LEGISLATIVA 10.850.000,00 8.757.967,44 80,72 

47.312.602,99

 LIMITE DE 15% (ART. 8º DA LOA 2023) REALIZADO ATÉ O PERÍODO (R$) 39.457.729,37                                        

 DIFERENÇA FRENTE O LIMITE 8.602.270,63                                          

 LIMITE DE 15% (ART. 8º DA LOA 2023) REALIZADO ATÉ O PERÍODO (%) 12,32%

 LIMITE LEGAL PARA SUPLEMENTAÇÃO 15% (ART. 8º DA LOA 2023 DEMAIS DESPESAS 

EXCETO AS DEFINIDAS NO ART. 8º DA LOA. 
48.060.000,00                                        

 TOTAL DAS DESPESAS FIXADAS NO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 320.400.000,00

 TOTAL DAS DESPESAS FIXADAS PARA BASE DO ART.8 INCISO IV 320.400.000,00

 LIMITE LEGAL PARA SUPLEMENTAÇÃO 30% (ART. 8º INCISO IV DA LOA 2023) SAÚDE, 

EDUCAÇÃO, ASSISTÊNCIA SOCIAL, CÂMARA DE VEREADORES, FOLHA E PATRONAL, 

DÍVIDA, CONVÊNIOS  E OUTROS. 
96.120.000,00

 LIMITE DE 30% (ART. 8º INCISO IV DA LOA 2023) REALIZADO ATÉ O PERÍODO (R$) 48.807.397,01

 DIFERENÇA FRENTE O LIMITE 

 LIMITE DE 30% (ART. 8º INCISO DA LOA 2023) REALIZADO ATÉ O PERÍODO (%) 15,23%

 TOTAL DOS ACRÉSCIMOS À LOA 39.090.042,51

 TOTAL DAS DESPESAS AUTORIZADAS NA LOA 320.400.000,00

 TOTAL DAS DESPESAS AUTORIZADAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO 359.490.042,51

 TOTAL DOS CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS COM FONTE DE SUPERÁVIT FINANCEIRO / 

OP. DE CRÉDITO / RECURSOS DE CONVÊNIO 
17.415.023,75

 TOTAL DOS CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS COM FONTES DE ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO 88.095.126,38

 TOTAL DOS CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS COM FONTE DE EXCESSO DE 

ARRECADAÇÃO 
21.675.018,76



 

SEGURANÇA PÚBLICA 413.806,34 401.823,84 97,10 

ADMINISTRAÇÃO 41.485.120,09 40.608.879,90 97,89 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 9.713.941,06 8.732.662,63 89,90 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 17.797.986,13 16.139.482,81 90,68 

SAÚDE 82.600.042,58 74.577.767,27 90,29 

EDUCAÇÃO 106.665.948,35 105.351.508,17 98,77 

CULTURA 9.889.458,83 9.768.409,12 98,78 

DIREITOS DA 
CIDADANIA 

46.000,00 44.325,36 
96,36 

URBANISMO 38.389.252,28 36.782.337,49 95,81 

HABITAÇÃO 0,00 0,00 0,00 

SANEAMENTO 0,00 0,00 0,00 

GESTÃO AMBIENTAL 148.800,00 54.880,00 36,88 

AGRICULTURA 589.915,79 519.726,17 88,10 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 184.851,60 142.676,17 77,18 

ENERGIA 5.289.188,75 5.209.408,50 98,49 

TRANSPORTE 122.409,39 73.248,95 59,84 

DESPORTO E LAZER 1.705.926,78 1.559.337,38 91,41 

ENCARGOS ESPECIAIS 9.433.417,24 8.806.232,25 93,35 

RESERVA DE CONTING. 2.600,00 0,00 0,00 

DESPESAS INTRA 24.161.377,30 23.031.394,88 95,32 

TOTAL 359.490.042,51 340.562.068,33 94,73 

(Fonte: RREO 6º bimestre de 2023) 

 

 Tendo em vista a distribuição da despesa por subfunção de governo em 2023, este 

relatório vai com os desembolsos somente em parte e de forma sintética; 

 

DESPESAS CORRENTES 

São recursos aplicados no custeio geral das atividades governamentais, visando à 

continuidade das ações do Governo. Classificam-se como despesas correntes todas as 



 
despesas que não contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de 

capital, são em sua maioria os gastos principalmente com folha de pagamento e despesas 

com materiais e serviços. 

 

DESPESAS DE CAPITAL 

Classificam-se como despesas de capitais as que contribuem, diretamente, para a 

formação ou aquisição de um bem de capital, são os recursos aplicados em projetos que 

visam à continuidade do Município no longo prazo, como obras públicas e os 

financiamentos das ações de Governo, ou seja, ensejam o registro de incorporação de 

ativo imobilizado, intangível ou investimento. 

 

8 – INDICADORES CONSTITUCIONAIS - EDUCAÇÃO 

 

 O Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino (MDE), publicado bimestralmente pelo Poder Executivo Municipal, apresenta os 

recursos públicos provenientes da receita resultante de impostos e das receitas vinculadas 

destinadas à educação, as despesas com MDE por vinculação de receita, além dos 

acréscimos ou decréscimos nas transferências do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(FUNDEB), bem como o cumprimento dos limites constitucionais e outras informações 

para controle financeiro. 

 

 Conforme disposto no art. 212, caput da Constituição Federal, os Municípios 

aplicarão, anualmente, vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 

impostos, compreendida as transferências constitucionais provenientes de impostos, em 

manutenção e desenvolvimento do ensino. 

 Parte dos recursos a serem aplicados em MDE pelos Municípios deverá ser destinada 

à manutenção e desenvolvimento da educação básica e à remuneração condigna dos 

profissionais do magistério, conforme o preconizado no art. 60, caput, do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).  

  

Desta forma, para fins de apuração do percentual constitucional de 25%, são considerados 

os recursos totais provenientes da Receita de impostos destinados à MDE. Estes recursos 



 
são constituídos pela parcela destinada ao FUNDEB e pelos demais recursos provenientes 

de impostos aplicados na MDE. 

 O presente relatório tem por objetivo relatar os indicadores contábeis pertinentes à 

MDE no município, tomando por base todos os recursos destinados ao Ensino no exercício 

de 2023. 

 

INDICADORES DAS AÇÕES COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO (MDE) 

I - Receita Resultante de Impostos (RRI).........................      R$   177.531.142,04 

II - Despesa de MDE custeada com Recursos de Impostos. R$     20.551.454,32 

III – Total das Receitas Transferidas ao Fundeb............       R$     24.920.920,22 

IV - Valor aplicado (II +III = IV) .......................................       R$     45.472.374,54 

 

Limite mínimo 25% da RRI (art. 212 da CF) ...................      R$     44.382.785,51 

% Aplicado na Manutenção e Des. do Ensino                            25,61% 

 

DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS COM O FUNDEB – FUNDO DE MANUTENÇÃO 

DO ENSINO BÁSICO 

 

Despesas com profissionais da educação R$     82.975.464,46 

Percentual efetivamente aplicado.....................                     95,47% 

Valor limite mínimo para aplicação de 70%...... R$     60.838.170,39 

 

 

9 – DOS RECURSOS INVESTIDOS EM SAÚDE 

 

A Emenda Constitucional nº 29 (EC-29) determina a parcela mínima das receitas 

de cada ente da federação a ser aplicada na área de saúde. Para os municípios, estipula que 

devam dedicar, respectivamente, um mínimo de 15% de suas receitas anuais para o 

financiamento à saúde. A EC-29 foi regulamentada em 2012, através da Lei Complementar 

nº 141, que trata de especificar de forma mais detalhada quais tipos de gastos são 

considerados como da área da saúde. 

Para o município, a base para o cálculo dos 15% sobre a receita é composta pela 

soma de cinco fontes: (I) impostos municipais (ISS – sobre serviços de qualquer natureza; 

IPTU – sobre a propriedade predial e territorial urbana; ITBI – sobre a transmissão de bens 

imóveis), (II) transferências da União (cota-parte do Fundo de Participação dos Municípios 



 
(FPM); cota-parte do ITR; transferências da Lei Complementar nº 87/96 – Lei Kandir), (III) 

imposto de renda retido na fonte, (IV) transferências do Estado (cota-parte do ICMS; cota 

parte do IPVA; cota-parte do IPI - Exportação) e (V) outras receitas correntes (receita da 

dívida ativa de impostos, multas, juros e correção monetária de impostos). 

O cálculo do percentual aplicado, para efeito do cumprimento do art. 7º da L. C. 

Nº 141/2012, é obtido dividindo-se a despesa com ações e serviços públicos de saúde 

custeada com os recursos de impostos definidos na legislação, no valor de R$ 34.818.506,93, 

pela receita de impostos, evidenciada acima, no valor de R$ 169.567.336,16. 

Percentual aplicado pela despesa liquidada        20,53% 

 

10 – METAS FISCAIS 2023 

 

RESULTADO PRIMÁRIO  10.252.090,35 

META DO RESULTADO PRIMARIO  24.233.000,00 

RESULTADO NOMINAL  -10.707.158,48 

META DO RESULTADO NOMINAL  38.940.000,00 

DÌVIDA CONSOLIDADA  13.095.106,84 

DÌVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA  2.412.474,43 

 

11 - REPASSE DE RECURSOS À CÂMARA DE VEREADORES 

 

  O art. 29-A da Constituição Federal, com a redação dada pelas Emendas 

Constitucionais nº 25/2000 e 58/2009, determina que a despesa total do Poder Legislativo 

Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não 

poderá ultrapassar os seguintes percentuais incidentes sobre o somatório da receita tributária 

e das transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos artigos 158 e 159, efetivamente 

realizados no exercício anterior: 

  7% para Municípios com população de até cem mil habitantes; 

  6% para Municípios com população entre cem e trezentos mil habitantes; 

  5% para Municípios com população entre trezentos mil e um e quinhentos mil habitantes; 

  4,5% para Municípios com população entre quinhentos mil e um e três milhões de habitantes. 

  O § 2º do referido artigo, dispõe que o Prefeito poderá ser responsabilizado 

criminalmente na ocorrência das seguintes hipóteses: 

 I- Efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo; 

 II - Não enviar o repasse até o dia 20 de cada mês; ou 

 III - Enviá-lo a menor que a proporção fixada na Lei Orçamentária. 



 
  Foi utilizado o valor da receita do exercício de 2022 para a base de cálculo do valor 

do duodécimo, em favor da Câmara Municipal no exercício de 2023 que soma o valor global 

de R$ 172.134.959,85 (cento e setenta e dois milhões, cento e trinta e quatro mil, novecentos 

e cinquenta e nove reais e oitenta e cinco centavos). Calculando-se 6% da base de cálculo o 

valor do duodécimo totaliza R$ 10.328.097,59. 

  Verificados os demonstrativos contábeis e a discriminação dos repasses de recursos 

em favor da Câmara de Vereadores que integram o item 52 do ANEXO I, da prestação de 

contas, onde consta o montante de R$ 10.328.097,60 (dez milhões trezentos e vinte oito mil, 

noventa e sete reais e sessenta centavos), que corresponde aos repasses, efetivamente 

realizados, em 2023. 

  Constatamos, por conseguinte, que os valores repassados à Câmara, correspondente 

ao percentual de 6% (seis por cento), estão compatíveis com a limitação constitucional. 

 

12 – CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

 

  Efetuando o trabalho continuado junto à administração municipal, foram mantidas as 

orientações quanto à atuação da Secretaria de Planejamento e Gestão de Pessoas e suas 

obrigações, inclusive com o patrimônio público. Além da efetuação de análises nos fundos, 

de natureza atuarial, por parte do Instituto de Previdência dos Servidores Municipais, sendo 

importante salientar o PAGAMENTO TEMPESTIVO das obrigações previdenciárias correntes 

das folhas de pagamento ao RGPS e ao RPPS, conforme planilhas previdenciárias enviadas 

ao TCE-PE, via Prestação de Contas constante no e-TCEPE. 

 

13 – DESPESA COM PESSOAL 

 

  A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), estabeleceu três limites 

para Despesas com Pessoal (DP), em relação a Receita Corrente Líquida (RCL), quais sejam: 

 

I – Limite Máximo, 54% da RCL; 

II – Limite Prudencial, 51,30% da RCL (95% do limite I); 

III – Limite de Alerta, 48,60% da RCL (90% do Limite I). 

 

  A Receita Corrente Líquida Ajustada no exercício de 2023 foi R$ 299.713.787,38 

(duzentos e noventa e nove milhões setecentos e treze mil, setecentos e oitenta e sete reais 



 
e trinta e oito centavos), enquanto a Despesa Total com Pessoal, do Poder Executivo, 

compreende R$ 174.506.644,15 (cento e setenta e quatro milhões, quinhentos e seis mil, 

seiscentos e quarenta e quatro reais e quinze centavos) implicando em um percentual de 

58,22% de comprometimento das DP em relação a RCL. 

 

CONCLUSÃO 

   

  O setor de Controle Interno, durante o exercício de 2023 participou assiduamente da 

gestão orientando aos que se encontravam à frente dos serviços públicos e, principalmente, 

ao excelentíssimo Senhor Prefeito, sobre o cumprimento de suas obrigações, além de efetuar 

acompanhamento de serviços em determinadas áreas de grande importância, inclusive do 

Instituto dos Servidores Públicos Municipais, que tem desempenhado um trabalho sério na 

gestão dos recursos pertencentes ao funcionalismo público municipal. 

  Os demais controles que efetivamente existem no Poder Executivo e que não são 

exclusivamente os patrocinados por este Órgão (compras, patrimônio, almoxarifado, contábil, 

jurídico, comissões etc.) também estão em harmonia e permanente contato com a Unidade 

de Controle Interno. 

  Desta feita, o foco no resultado e na segurança dos controles internos tem que permitir 

que as ações do Órgão de Controle Interno contribuam diretamente para a melhoria da gestão 

governamental. 

  Este Relatório de Controle Interno exibiu a preocupação com o controle, concomitante 

da Execução Orçamentária do Município de Santa Cruz do Capibaribe. Buscou-se a 

EFETIVIDADE no gasto público, que é a conjugação plena da eficiência econômica com 

eficácia social. 

  Sabemos da importância da Controladoria, também no aspecto de assessoramento 

ao Gestor Municipal e Secretários Municipais e dentro do limite de conhecimento, procura-se 

auxiliá-los no aspecto técnico da melhor forma possível, tanto que se mantem todos os canais 

de comunicação disponíveis abertos com os órgãos integrantes da administração direta deste 

município. 

 

Este é o Relatório. 

Município de Santa Cruz do Capibaribe, 10 de março de 2023. 

 

 

Neydson Eduardo Marques Ferreira 

Controlador Geral de Controle Interno 
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